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O NEGÓCIO JURÍDICO NO NOVO 
CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO
José Carlos Moreira Alves
SUMÁRIO: 1. 0 negó cio jurí dico e os demais atos jurí di cos
líci tos. 2. A estru tura da dis ci plina do negó cio jurí dico. 3. Alte ra -
ções nas dis po si ções gerais. 4. A repre sen ta ção. 5. Ino va ções nos 
pre ce i tos sobre con di ção, termo e encargo. 6. Os defe i tos do
negó cio jurí dico. 7. A inva li dade do negócio jurídico.
1. O negó cio jurí dico e os demais atos jurí di cos líci tos — É
na dis ci plina dos negó cios jurí di cos que o novo Código Civil Bra si -
le iro, no tocante à sua Parte Geral, apre senta mai o res alte ra cões
em face do Código Civil de 1916.
Ao redi gir o pro jeto deste, no final do século XIX, não con tava
CLÓVIS BEVILÁQUA com os sub sí dios que, alguns anos mais
tarde, viria a minis trar a dou trina ger mâ nica para a dis tin ção, em
cate go rias, dos atos jurí di cos líci tos. Em 1899, a dife rença entre
negó cio jurí dico e ato jurí dico em sen tido estrito ainda se apre sen -
tava, até na obra dos mais emi nen tes roma nis tas e civi lis tas ale -
mães, de mane ira pouco pre cisa. REGELSBERGER, que nessa
época se des taca no par ti cu lar, não vai além des tas pala vras:
“Sie sche i den sich wie der in zwei Arten, je nach dem die
Rechtsfolge posi tiv anges trebt ist oder ein tritt, auch wenn sie aus -
ser halb der Absicht des Han deln den lag. Die Hand lun gen der ers ten 
Art sind die Rechtsges chäfte. Für die andern fehlt eine aner kannte
Beze ich nung. Mann kann sie rechtsges chäfts ahn li che Hand lun gen
nen nen" (Eles divi dem-se, de novo, em duas espé cies, con forme se 
aspira posi ti va mente ao efe ito jurí dico, ou este ocorre ainda fora da
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von tade do agente. Os atos da pri me ira espé cie são os negó cios
jurí di cos. Para outros falta uma deno mi na ção reco nhe cida. Pode-se 
dar-lhes o nome de atos seme lhan tes a negó cios jurí di cos1).
Não havia, ainda, estudo mais apro fun dado des sas espé cies
de atos jurí di cos líci tos. Fal tava maior pre ci são à linha divi só ria
entre essas duas figu ras; suas con se qüên cias care ciam de exame.
Outro é o pano rama nos dias que cor rem. Gra ças aos esfor -
ços, ini ci al mente de MANIGK2 e de KLEIN3, e, depois, dos mais
auto ri za dos juris tas que se ocu pa ram com esse pro blema, pou cos
são os que, atu al mente, negam a dis tin ção con ce i tual des sas
duas espé cies de atos jurí di cos líci tos4. É certo que ainda não está 
esco i mada de impre ci sões e de incer te zas a cons tru ção dou tri ná -
ria da cate go ria que REGELSBERGER deno mi nava atos seme -
lhan tes a negó cios jurí di cos5, e que, hoje, geral mente é desig nada
pela expres são atos jurí di cos em sen tido estrito. Atos há que, para 
alguns, são negó cios jurí di cos, e, para outros, atos jurí di cos em
sen tido estrito. Ainda é casu ís tica a apli ca ção, ou não, a esta cate -
go ria, das nor mas que dis ci pli nam aquela. Ape sar des ses per cal -
ços, não se pode negar que atos jurí di cos há a que os preceitos
que regulam a vontade negocial não tem inteira aplicação.
Atento a essa cir cuns tân cia, o novo Código Civil bra si le iro, no 
Livro III de sua Parte Geral, subs ti tuiu a expres são gené rica ato jurí -
dico, que se encon tra no Código de 1916, pela desig na ção espe cí -
fica negó cio jurí dico, pois é a este, e não neces sa ri a mente àquele,
que se apli cam todos os pre ce i tos ali cons tan tes. E, no tocante aos
34 Volume - 102 Jurisprudência Catarinense
José Carlos Moreira Alves DOUTRINA CIVIL
1 Pan dek ten, ers ter Band, § 129, p. 475.
2 Das Anwen dung sge be it der Vorschrif ten für die Rechtsges chäf te, Bres lau, 1901;
Wil len serk lä rung und Wil lens ges chäft, Ber lin, 1907; e Das rechtswirk sa me Ver hal -
ten, Ber lin, 1939.
3 Die Rechtshand lun gen im en ge ren Sine, Mün chen, 1912.
4 A pro pó si to do de sen vol vi men to des ses es tu dos, vide So ri a no Neto, A cons tru ção
ci en tí fi ca ale mã so bre os atos ju rí di cos em sen ti do es tri to e a na tu re za ju rí di ca do
re co nhe ci men to da fi li a ção ile gí ti ma, se pa ra ta, Re ci fe, 1957; Mi ra bel li, L’at to non
ne go zi a le nel di rit to pri va to ita li a no, Na po li, 1955; Pa nuc cio, Le dic chi a ra zi o ni non
ne go zi a li di vo lon tà, Mi la no, 1966; Cas tro y Bra vo, El ne go cio ju rí di co, p. 21-50,
Ma drid, 1967; Flu me, Das Rechtsges chäft, § 9º, p. 104 e se guin tes.
5 Ob. cit., § 129, p. 475. Igual men te, Ennec ce rus-Nip per dey, Lehr buch des Bür ger li -
chen rechts, Allge me i ner Teil des Bür ger li chen Rechts, ers ter Band, zwe i ter Halb -
band, § 137, IV, 2, a, 14ª ed., Tü bin gen, 1955.
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atos jurí di cos líci tos que não negó cios jurí di cos, abriu-lhes um
título, com um artigo único, em que se deter mina que se lhes apli -
quem, no que cou ber, as dis po si ções dis ci pli na do ras do negó cio
jurí dico. Seguiu-se, nesse ter reno, a ori en ta ção ado tada, a pro pó -
sito, no artigo 295 do Código Civil por tu guês de 1967.
Assim, deu-se tra ta mento legal ao que já se fazia, ante ri or -
mente, com base na dis tin ção dou tri ná ria que cor res ponde à natu -
reza das coisas.
Ambas as nor mas — a do artigo 295 do Código Civil por tu guês 
de 1967 e a do artigo 185 do novo Código Civil bra si le iro — esgo tam
a dis ci plina das ações huma nas que, por força do dire ito obje tivo,
pro du zem efe i tos jurí di cos em con si de ra ção à von tade do agente, e
não sim ples mente pelo fato obje tivo dessa atu a ção. Quando ocorre
esta última hipó tese, já não há falar em ato jurí dico, mas sim — e é
dessa forma que o con si dera o dire ito — em fato jurí dico em sen tido
estrito (são os atos-fatos jurí di cos da dou trina ger mâ nica)6
2. A estru tura da dis ci plina do negó cio jurí dico — Ao orde nar 
as nor mas con cer nen tes ao negó cio jurí dico, o Código novo afas -
tou-se do sis tema ado tado no Código de 1916, como se vê do qua -
dro com pa ra tivo seguinte:
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6 Expres são di vul ga da no Bra sil es pe ci al men te por Pon tes de Mi ran da, Tra ta do de
Di re i to Pri va do, tomo II, 3ª ed., § 209, 1, p. 372, Rio de Ja ne i ro, 1970. Ou tras de no -
mi na ções são, tam bém, uti li za das pe los au to res. Assim, Ennec ce rus-Nip per dey,
ob. cit., § 137, IV, 2, b, p. 579 — que con si de ram ple o nás ti ca a ex press são atos-fa -
tos (Tat hand lun gen), ibi dem, nota 25 — pre fe rem a de no mi na ção Re a lak te (Pon tes
de Mi ran da, po rém, ob. cit., § 21, 1, p. 373/4, con si de ra os atos re a is — tam bém de -
no mi na dos atos na tu ra is ou atos me ra men te ex ter nos — como es pé cie do gê ne ro
atos-fa tos ju rí di cos). A de sig na ção atos me ra men te ex ter nos (rein äus se re Hand -
lun gen), para in di car os atos-fa tos ju rí di cos, se en con tra em Ma nigk (cfe. Ennec -
cerus-Nip per dey, ob. cit., § 137, IV, 2, p. 579, nota 25). Me ros atos ju rí di cos é como
os de no mi na Ca ri o ta Fer ra ra (El ne go cio ju rí di co, trad. Alba la de jo, p. 3 1, Ma drid,
1956).
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Código Civil de 1916 O novo Código Civil
Cap. I — Disposições gerais Cap. I — Disposições gerais
Cap. II — Dos defeitos dos atos jurídicos Cap. II — Da representação
Cap. III — Das modalidades dos atos jurídicos Cap. III — Da condição, do termo e do encargo
Cap. IV — Da forma dos atos jurídicos e da sua
prova Cap. IV — Dos defeitos do negócio jurídico
Cap. V — Das nulidades Cap. V — Da invalidade do negócio jurídico
Do con fronto, veri fica-se que, embora con ser vando o
mesmo número de capí tu los — cinco —, o novo Código não só
modi fi cou a ordem de colo ca ção, mas tam bém reti rou um que está 
no Código de 1916 (“Da forma dos atos jurí di cos e da sua prova”),
acres cen tando, em con tra par tida, outro que neste não se acha
(“Da representação”).
Exclu são e inclu são expli cam-se facil mente.
Reti rou-se o capí tulo “Da forma dos atos jurí di cos e da sua
prova”, por que se enten deu que a maior parte do seu con te údo,
que é refe rente à prova, diz res pe ito, em rigor, aos fatos jurí di cos
em sen tido amplo, e não ape nas aos negó cios jurí di cos. Daí a
razão por que, no novo Código, o Título V do Livro III da Parte
Geral — que se inti tula “Dos fatos jurí di cos” — é dedi cado todo à
prova. Quanto às nor mas con cer nen tes à forma do negó cio jurí -
dico, e cuja sedes mate riae no Código de 1916 se encon tra tam -
bém no capí tulo ora exclu ído, foram elas colo ca das, no novo, nas
“Dis po si ções gerais”, onde se esta be le cem os pre ce i tos gerais
sobre os requi si tos de vali dade do negó cio jurí dico, um dos quais é 
a forma pres crita ou não defesa em lei.
Inclu í ram-se, por outro lado, em capí tulo pró prio, na Parte
Geral do novo Código, regras gené ri cas sobre repre sen ta ção legal 
e volun tá ria, suprindo-se, dessa forma, omis são do Código de
1916.
Na ordem de maté rias obser vada, no tocante ao negó cio
jurí dico, pelo novo Código, pre va le ceu, afi nal, no seio da Comis -
são Ela bo ra dora de seu Ante pro jeto, o sis tema ori gi na ri a mente
pro posto no Pro jeto par cial rela tivo à Parte Geral: não se segue a
tri co to mia exis tên cia-vali dade-efi cá cia do negó cio jurí dico, posta
em par ti cu lar relevo, no Bra sil, por PONTES DE MIRANDA, no seu 
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Tra tado de Dire ito Pri vado. À obje ção de que a sis te má tica que
veio a pre pon de rar seria anti quada, ante pôs-se-lhe a demons tra -
ção de que a obser vân cia daquela tri co to mia, que para efe ito de
codi fi ca ção se redu zi ria à dico to mia vali dade-efi cá cia, con du zi ria
a dis cre pân cias desta ordem: a) no capí tulo “Da vali dade dos
negó cios jurí di cos”, tra tar-se-ia ape nas dos casos de inva li dade
do negó cio jurí dico (nuli dade e anu la bi li dade); b) no capí tulo “Da
efi cá cia dos negó cios jurí di cos”, não se abran ge riam todos os
aspec tos da efi cá cia, mas ape nas uma par cela deles (os impro -
priamente deno mi na dos ele men tos aci den tais do negó cio jurí -
dico). Ade mais, a dis ci plina da con di ção e do termo antes das nor -
mas sobre a nuli dade e a anu la bi li dade — como se encon tra no
Pro jeto — tem largo apoio dou tri ná rio, espe ci al mente entre os
auto res ale mães da segunda metade do século XIX e do século
XX como, a título exem pli fi ca tivo, REGELSBERGER7, WENDT8,
WAECHTER9, ARNDTS10, ENNECCERUS-NIPPERDEY11,
LANGE12. A colo ca ção de maté rias seguida, no par ti cu lar, pelo
novo Código jus ti fica-se se se aten tar para a cir cuns tân cia de que,
depois de se esta be le ce rem os requi si tos de vali dade do negó cio
jurí dico, trata-se de dois aspec tos liga dos à mani fes ta ção de von -
tade: a inter pre ta ção do negó cio jurí dico e a repre sen ta ção. Em
seguida, dis ci pli nam-se a con di ção, o termo e o encargo, que são
auto l i  mi ta ções da vontade (isto é, uma vez apostos à
manifestação de vontade, tornam-se inseparáveis dela).
Finalmente, a parte patológica do negócio jurídico: defeitos e
invalidade.
3. Alte ra ções nas dis po si ções gerais — Ao con trá rio do que
ocorre no Código de 1916, com rela ção ao ato jurí dico, o novo não
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7 Ob. cit., §§ 151 a 158 (p. 556 a 580) e §§ 174 a 176 (p. 631 a 641).
8 Lehr buch der Pan dek ten, Jena, 1888, §§ 50 a 58 (p. 128 a 155) e §§ 59 a 61 (p.
158 a 170).
9 Pan dek ten, I (Allge me i ner The il), Le ip zig, 1880, §§ 75 a 80 (p. 364 a 403) e § 84 (p. 
420 a 440).
10 Lehr buch der Pan dek ten, 14ª ed., Stutt gart, 1889, §§ 66 a 74 (p. 94 a 118) e § 79
(p. 130 a 132).
11 Ob. cit., §§ 193 a 210 (p. 837 a 861) e §§ 202 a 204 (p. 861 a 893).
12 BGB Allge me i ner Teil, 9ª ed., Mün chen und Ber lin, 1967, §§ 45 a 48 (p. 283 a 302 e 
p. 304 a 314).
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defi niu o negó cio jurí dico, atento à dire triz de se reti ra rem de seu
bojo prin cí pios de cará ter mera mente dou tri ná rio13.
Em con tra par tida, não têm símile, no Código de 1916, os
arti gos 106, 110, 111 e 113 do novo.
O artigo 106 — que deriva do Pro jeto de Código de Obri ga -
ções de 196514— con tem pla a hipó tese de impos si bi li dade do
objeto do negó cio jurí dico quando da sua cele bra ção, e esta be lece 
que esta, se rela tiva, não inva lida o negó cio jurí dico, o mesmo
suce dendo se, ainda quando abso luta, ces sar antes de rea li zada a 
con di ção a que ele esti ver subor di nado.
Da reserva men tal trata o artigo 11015, que a tem por irre le -
vante, salvo se conhe cida do des ti na tá rio, caso em que se con fi -
gura hipó tese de ausên cia de von tade, e, con se qüen te mente, de
ine xis tên cia do negócio jurídico.
O artigo 111 pre ce i tua quando o silên cio importa anuên cia, o 
que se veri fica toda a vez em que as cir cuns tân cias ou os usos o
auto ri za rem, e não for neces sá ria a decla ra ção de von tade
expressa. No Bra sil, a fonte remota desse dis po si tivo acha-se no
artigo 2º do Pro jeto de Código das Obri ga ções de 1941, e a pró -
xima no artigo 2º, segunda parte, do Pro jeto de Código das Obri -
ga ções de 196516.
Em ambas essas ten ta ti vas ante ri o res de reforma do Código 
de 1916 — arti gos 66 e 23, res pec ti va mente — já se acha a norma
que, no novo, con sa gra-se no seu artigo 113, e que diz res pe ito à
inter pre ta ção: “Os negó cios jurí di cos devem ser inter pre ta dos con -
forme a boa-fé e os usos do lugar de sua cele bra ção”. Boa-fé,
nesse dis po si tivo, não é a boa-fé sub je tiva, mas, sim, a boa-fé
obje tiva, que se situa no ter reno das rela ções obri ga ci o nais e do
38 Volume - 102 Jurisprudência Catarinense
José Carlos Moreira Alves DOUTRINA CIVIL
13 Por isso mes mo, as dis po si ções pre li mi na res do Li vro III (Dos fa tos ju rí di cos) da
Par te Ge ral do Có di go Ci vil de 1916 — ar ti gos 74 a 80 — não fo ram re pro du zi das
no novo.
14 Arti go 6º, que reza: “A im pos si bi li da de do ob je to não in va li da a de cla ra ção se re la -
ti va, ou quan do ces sar an tes de re a li za da a con di ção a que es te ja su bor di na da”.
15 Obri ga ções, de 1941, cujo teor é o se guin te:
16 Seus tex tos são, res pec ti va men te:“Arti go 2º — O si lên cio im por ta anuên cia, quan -
do, se gun do os cos tu mes ou as cir cuns tân ci as do caso, como tal deva ser in ter -
pre ta do”; e
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negó cio jurí dico em geral, e se carac te riza como regra de reta con -
duta do homem de bem no enten di mento de uma soci e dade em
certo momento his tó rico, não se fun dando, pois, na von tade das
par tes, mas se ligando ao dever de coo pe ra ção que nes sas rela -
ções se exige. É, por tanto, algo exte rior ao suje ito, e que, no con -
cer nente à inter pre ta ção, rela ci ona-se com a her me nêu tica inte -
gra dora, pos si bi li tando que o con te údo do negó cio jurí dico seja
inte grado por deve res que não decor rem da decla ra ção de von -
tade, mas que se carac te ri zam como secun dá rios, ane xos ou ins -
tru men tais, como, por exem plo, o dever do ven de dor de tudo fazer 
para que a coisa vendida a ser entregue ao comprador chegue
íntegra a este.
A par des sas ino va ções, em dois dos seus dis po si ti vos — os 
de n. 105 e 112 — cor ri gem-se pre ce i tos seme lhan tes que se
encon tram nos arti gos 83 e 85 do Código de 1916, e que, de longa
data, eram objeto de crí tica. Com efe ito, como acen tua EDUARDO 
ESPÍNOLA17, esse artigo 83, em sua segunda parte, não tem sen -
tido, por não haver repro du zido com exa ti dão, o artigo 700 do
Código Civil por tu guês de 1867, sua fonte remota. Daí a alte ra ção
intro du zida pelo novo Código, que, no artigo 105, reza: “A inca pa -
ci dade rela tiva de uma das par tes não pode ser invo cada pela
outra em bene fí cio pró prio, nem apro ve ita aos co-inte res sa dos
capa zes, salvo se, neste caso, for indi vi sí vel o objeto do dire ito ou
da obri ga ção comum”. Por outro lado, ao pre ce i tuar ele, no artigo
112, que “nas decla ra ções de von tade se aten derá mais à inten -
ção nelas con subs tan ci ada do que ao sen tido lite ral da lin gua -
gem”, visou a dei xar bem explí cito que a regra deter mina que se
atenda à inten ção con subs tan ci ada na decla ra ção, e não ao pen -
sa mento intímo do decla rante, con so ante observa EDUARDO
ESPÍNOLA, ao interpretar o artigo 85 do Código de 1916:
“São pre ci sa mente o res pe ito à boa-fé e à con fi ança dos
inte res sa dos, e a con se qüente res pon sa bi li dade do autor que, no
caso de inter pre ta ção judi cial do ato jurí dico, man dam aten der, em 
Jurisprudência Catarinense Volume - 102 39
DOUTRINA CIVIL José Carlos Moreira Alves
17 Ma nu al do Có di go Ci vil Bra si le i ro, Par te Ge ral, Dos fa tos ju rí di cos, vol. III, par te
pri me i ra, 2ª ed., n. 43, p. 159-60, Rio de Ja ne i ro, 1929.
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regra, à inten ção con subs tan ci ada na decla ra ção, ao invés de pro -
cu rar o pen sa mento íntimo do declarante.
“Nesse sen tido deve mos com pre en der o artigo 85 do nosso
Código Civil, exa ta mente como os intér pre tes com pre en dem o
artigo 133, do Código Civil ale mão, ainda que este manda inves ti -
gar a von tade real (...ist der wirk li che wille zu erfors chen...), impre -
ci são de lin gua gem que aquele evi tou”18.
4. A repre sen ta ção — O novo Código, suprindo lacuna do de 
1916, reser vou, na Parte Geral, um capí tulo para os pre ce i tos
gerais sobre a repre sen ta ção legal e a volun tá ria.
Seguindo a ori en ta ção do Código Civil de 1916, o novo dis ci -
plina essa maté ria no capí tulo con cer nente ao man dato, uma vez
que, em nosso sis tema jurí dico, a repre sen ta ção é da essên cia
desse con trato19. Por isso, pre ce i tua o artigo 120: “Os requi si tos e
os efe i tos da repre sen ta ção legal são os esta be le ci dos nas nor -
mas res pec ti vas; os da repre sen ta ção volun tá ria, são os da Parte
Espe cial deste Código". O que é, aliás, repro du ção do artigo 43 do
Pro jeto de Código das Obri ga ções de 1965, que, nesse par ti cu lar,
afas tou-se do Pro jeto de Código de Obri ga ções de 1941, onde a
dis ci plina da repre sen ta ção volun tá ria se exa u ria na seção res pec -
tiva, inte grante da Parte Geral20.
Nesse capí tulo do novo Código, des taca-se o artigo 117, que 
se refere ao negó cio con sigo mesmo, decla rando-o anu lá vel,
salvo se o per mi tir a lei ou o repre sen tado. O tra ta mento agora
dado ao auto con trato segue a mesma linha de ori en ta ção que foi
tri lhada pelo artigo 261 do atual Código Civil por tu guês, que,
assim, supriu a lacuna do ante rior, de 1867. Digno de men ção,
tam bém, o dis posto no seu artigo 119, caput, o qual reza: “É anu lá -
vel o negó cio con clu ído pelo repre sen tante em con flito de inte res -
40 Volume - 102 Jurisprudência Catarinense
José Carlos Moreira Alves DOUTRINA CIVIL
18 Ob. Cit., n. 48, p. 178.
19 Dis põe o ar ti go 653:
20 Na ex po si ção de mo ti vos do Ante pro je to de Có di go de Obri ga ções de 1941, fir ma -
da por Oro sim bo No na to, Phi la delp ho Aze ve do e Hah ne mann Gu i ma rães, lê-se, a
pro pó si to:“O ins ti tu to da re pre sen ta ção foi li ber ta do da sua con di ção ser vil ao
man da to, de i xan do-se à dis ci pli na des te con tra to ape nas as re la ções en tre as pró -
pri as par tes con tra tan tes.“A re pre sen ta ção, seja qual for a sua ori gem, le gal ou
con ven ci o nal,  obe de ce rá a prin cí pi os uni for mes, que de vem res guar dar a boa-fé
de ter ce i ros, obri ga dos a tra tar com in ter pos ta pessoa”.
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ses com o repre sen tado, se tal fato era ou devia ser do conhe ci -
mento de quem, com aquele tratou”.
5. Ino va ções nos pre ce i tos sobre con di ção, termo e encargo 
— O Código Civil de 1916, sob o título “Das moda li da des dos atos
jurí di cos”, trata da con di ção, do termo e do encargo (modus). Afas -
tando-se do seu modelo, no tocante à Parte Geral, que foi o BGB.
Este, aí, ocupa-se ape nas da con di ção e do termo, por não reco -
nhe cer, cer ta mente, cará ter de gene ra li dade ao modus, que
somente pode ser aposto aos negó cios gra tu i tos. Diversa, porém,
era a sis te má tica obser vada pelos pan dec tis tas ger mâ ni cos, que
estu da vam o modus na Parte Geral. REGELSBERGER, ana li -
sando o con te údo do negó cio jurí dico, exa mina o encargo
(modus), e salienta, de início:
“Von den Neben bes tim mun gen kommt die Auflage in Ver bin -
dung mit Rechtsges chäf ten vers chi e de ner Art vor und ist darum
unter den all ge me i nen Leh ren zu erör tern" (Das deter mi na ções
aces só rias apre senta-se o modo em liga ção com negó cios jurí di -
cos de vária espé cie, e é, por isso, de se exa mi nar entre as dou tri -
nas gerais)21.
Nesse sen tido ori en tou-se o novo Código, aban do nando,
porém, por impró prio, o título “Das moda li da des do ato jurí dico”.
No que diz res pe ito à con di ção, pro cu rou ele aper fe i çoar o
Código de 1916, cor ri gindo-lhe falhas e suprindo-lhe lacu nas. No
artigo 121 (que cor res ponde em parte ao 117 do Código de 1916),
a inclu são da frase “deri vando exclu si va mente da von tade das
par tes" serve para afas tar do ter reno das con di ções em sen tido
téc nico as con di ci o nes iuris. Subs ti tuiu-se a fór mula empre gada
pelo artigo 115 do Código de 1916 — “São líci tas, em geral, todas
as con di ções, que a lei não veda expres sa mente" — por esta,
mais exata: “São líci tas, em geral, todas as con di ções não con trá -
rias à lei, à ordem pública ou aos bons cos tu mes". Ao tra tar das
con di ções que inva li dam o negó cio jurí dico e das que se têm por
ine xis ten tes, o novo Código, nos arti gos 123 e 124, cor rige falhas
de há muito obser va das no Código de 1916, além de tor nar
expresso que as con di ções incom pre en sí veis ou con tra di tó rias
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são cau sas de inva li dade do negó cio a que foram apos tas. Ao dis -
ci pli nar a efi cá cia da con di ção reso lu tiva, no artigo 128, ele inova,
com rela ção ao Código de 1916, ao esta be le cer que, se ela for
aposta a um negó cio de exe cu ção con ti nu ada ou perió dica, “a sua
rea li za ção, salvo dis po si ção em con trá rio, não tem efi cá cia quanto 
aos atos já pra ti ca dos, desde que com pa tí veis com a natu reza da
con di ção pen dente e con forme aos dita mes de boa-fé". Ade mais,
suprime-se, no novo Código, a refe rên cia que o pará grafo único do 
artigo 119 do Código de 1916 faz à con di ção reso lu tiva tácita, que
não é con di ção em sen tido téc nico, pois esta só se con fi gura se
aposta ao negó cio jurí dico: ade mais, a deno mi nada con di ção
reso lu tiva expressa — que é, pro pri a mente, a con di ção reso lu tiva
— opera, como qual quer outra con di ção em sen tido téc nico, ipso
iure. Em seu artigo 130, o novo Código esten deu à con di ção reso -
lu tiva — o que se impu nha para a pro te ção da parte que, enquanto 
pende essa con di ção, é titu lar de dire ito expec ta tivo22 — a regra
(limi tada no Código de 1916 à hipó tese de condição suspensiva)23
de que ao titular de direito eventual é permitido exercer os atos
destinados a conservá-lo.
No tocante ao termo, esta be le ceu-se, no § 3º do artigo 132,
o prin cí pio de que os pra zos de meses e anos expi ram no dia de
igual número de iní cio, ou no ime di ato, se fal tar exata cor res pon -
dên cia. Seguiu-se, no par ti cu lar, a ori en ta ção que já se encon trava 
no artigo 63, § 3º, do Pro jeto de Código das Obri ga ções de 1941,
que se ins pi rara no Código das Obri ga ções da Suíça (artigo 77, 3).
Pre en chendo lacuna do Código de 1916, o novo con tém pre -
ce ito (artigo 137) sobre o encargo ilí cito ou impos sí vel com o
seguinte teor:
“Con si dera-se não escrito o encargo ilí cito ou impos sí vel,
salvo se cons ti tuir o motivo deter mi nante da libe ra li dade, caso em
que se inva lida o negó cio jurídico".
6. Os defe i tos do negó cio jurí dico — Ao tra tar dos defe i tos
do negó cio jurí dico, o novo Código apre senta várias ino va ções em
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face do Código de 1916. Dois ins ti tu tos — o estado de perigo e a
lesão — que não se encon tram neste, têm assento naquele.
Demais, alte ra ções se intro du zi ram na dis ci plina do erro, do dolo,
da coa ção, e da fra ude con tra cre do res. O tra ta mento da simu la -
ção foi inte i ra mente refor mu lado, sendo des lo cado para o capí tulo
V (“Da invalidade do negócio jurídico”).
O estado de perigo, de que trata o artigo 156 do novo
Código, era objeto do artigo 121 do Pro jeto de CLÓVIS
BEVILÁQUA24 — é certo que em ter mos algo diver sos, e com
solu ção dife rente: o negó cio jurí dico pre su mia-se nulo por vício da
von tade, enquanto não rati fi cado, depois de pas sado o perigo —,
e foi supri mido pela Comis são Revi sora, sem que sai bam os moti -
vos que a isso a con du zi ram25. Em vir tude dessa lacuna, que tam -
bém ocorre em vários sis te mas jurí di cos, a dou trina, no Bra sil, não 
é unís sona sobre a solu ção a ser dada a essa hipó tese, seguindo
as vaci la ções dos auto res fran ce ses e ita li a nos. ESPÍNOLA26
chega, até, a afir mar que o artigo 138 do BGB resolve, na Ale ma -
nha, esse caso, quando, em ver dade, esse dis po si tivo se refere,
pro pri a mente, ao ins ti tuto da lesão27, em que se não con fi gura
perigo de vida. Tra tando-se de estado de perigo, o novo Código,
no seu artigo 171, II, declara anu lá vel o negó cio jurí dico, e, ao con -
trá rio do que sucede no dire ito ita li ano (artigo 1.447, 2ª parte), que
deter mina que o juiz, ao res cin dir o negó cio, pode, segundo as cir -
cuns tân cias, fixar com pen sa ção eqüi ta tiva à outra parte pelo ser -
viço pres tado, não esta be lece regra seme lhante, o que implica
dizer que o pres ta dor do serviço só se ressarcirá se se configurar
hipótese de enriquecimento sem causa.
No tocante à lesão, o novo Código bra si le iro se afas tou do
sis tema ale mão e do ita li ano, e, por tanto, do ado tado pelo Código
Civil por tu guês, que se ori en tou por ambos, já que obser vou a con -
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ce i tu a ção daquele, mas pre fe riu a solu ção deste. Assim, na linha
do Ante pro jeto de Código de Obri ga ções de 1941 (de cujo artigo
31 deriva o seu artigo 15728), não se pre o cupa em punir a ati tude
mali ci osa do favo re cido — como sucede no dire ito ita li ano e no
por tu guês, e que, por isso mesmo, não deve riam admi tir se evi -
tasse a anu la ção se, modi fi cado o con trato, desa pa re cesse o
defe ito —, mas, sim, em pro te ger o lesado, tanto que, ao con trá rio
do que ocorre com o estado de perigo em que o bene fi ciá rio tem
de conhecê-lo, na lesão o pró prio conhecimento é indiferente para
que ela se configure.
Em maté ria de erro, inova ele em vários pon tos, com rela ção 
ao Código de 1916. O artigo 138 ado tou o cri té rio da cog nos ci bi li -
dade do erro pela outra parte, como se veri fica no Código ita li ano
(artigo 1.428), seguido nesse ponto pelo Código Civil por tu guês de 
1967 (artigo 247º). É silente, porém, no tocante à neces si dade de
o erro, em que incide o decla rante, ser escu sá vel, à seme lhança
do que ocorre com o Código de 1916, que a dou trina, ape sar de
seu silên cio, entende ser indis pen sá vel para a sua carac te ri za ção: 
assim, entre outros, CLÓVIS BEVILÁQUA29, EDUARDO
ESPÍNOLA30, ORLANDO GOMES31, CAIO MÁRIO DA SILVA
PEREIRA32 e SÍLVIO RODRIGUES33. Por outro lado, ao enu me rar 
os casos em que há erro subs tan cial, o novo Código, em seu artigo 
139, supre omis são do Código de 1916 (o erro que diz res pe ito à
iden ti dade da pes soa a quem se refere a decla ra ção de von tade),
e deter mina que, tanto nesse caso, quanto na hipó tese de erro
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32 Insti tu i ções de Di re i to Ci vil, vol. I, n. 89, p. 364, Rio de Ja ne i ro.
33 Dos De fe i tos dos Atos Ju rí di cos, vol. I, 2ª ed., n. 46, p. 94 e segs., São Pa u lo,
s/data.
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sobre qua li dade essen cial dessa mesma pes soa, é mis ter, para
ser subs tan cial, que a falsa iden ti dade ou qua li dade essen cial
tenha influ ído, de modo rele vante, na decla ra ção de von tade.
Contem pla, tam bém, o mesmo dis po si tivo, no inciso III, o erro de
dire ito, nos mol des do Código ita li ano (artigo 1.249, 4). No artigo
140, cor rige a impro pri e dade do artigo 90 do Código de 1916,
subs ti tu indo falsa causa por falso motivo; e o artigo 143 é
expresso no sen tido de que o erro de cál culo ape nas auto riza a
reti fi ca ção da decla ra ção da von tade. É de notar-se, final mente,
que o novo Código, na este ira do de 1916, atri bui o mesmo efe ito
(a anu la bi li dade) ao erro-motivo, não tra tando das duas figu ras
sepa ra da mente. Por isso, seu artigo 144 se dirige a ambas as
espé cies de erro, e não ape nas ao erro-obs tá culo, à seme lhança
do dis posto no artigo 1.432 (com bi nado com o artigo 1.433, no
par ti cu lar) do Código Civil ita li ano. Esta be lece ele: “O erro não pre -
ju dica a vali dade do negó cio jurí dico quando a pes soa, a quem a
manifestação de vontade se dirige, se oferecer para executá-la na
conformidade da vontade real do manifestante”.
Man teve o novo Código, no con cer nente ao dolo, a dis tin ção 
— aco lhida pelo Código de 1916, que, nesse ponto, se afas tou do
BGB — entre dolus cau sam dans e dolus inci dens, somente con si -
de rando o pri me iro como vício da von tade, e, por tanto, como
capaz de acar re tar a anu la bi li dade do negó cio jurí dico. Nessa
seção, aliás, intro du ziu pou cas alte ra ções, a saber: no que diz res -
pe ito ao dolo de ter ce iro, e na des ti na ção que faz, quanto ao dolo
de ter ce iro, entre repre sen tante legal e volun tá rio. Merece des ta -
que o dis posto no artigo 150: “Se ambas as par tes pro ce de rem
com dolo, nenhuma pode alegá-lo para anu lar o negó cio, ou recla -
mar inde ni za ção”34.
No que con cerne à coa ção, o novo Código apre senta algu -
mas alte ra ções de relevo, embora, à seme lhança do que se veri -
fica no de 1916, não aluda à coa ção física abso luta (caso de ine -
xis tên cia do negó cio jurí dico por ausên cia de von tade), mas dis ci -
pline ape nas a vis com pul siva. Não foi ado tada a tese de
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ESPÍNOLA35, que apla ude a ori en ta ção do Esboço de TEIXEIRA
DE FREITAS — seguida pelo Código Civil argen tino —, segundo a 
qual ambas as espé cies de coa ção, como se dá com as duas
moda li da des de erro, acar re tam a anu la bi li dade. O novo Código,
em seu artigo 151, exige que o dano temido seja imi nente e con si -
de rá vel, não mais con tendo as expres sões finais do artigo 98 do
Código de 1916: “igual, pelo menos, ao receá vel do ato extor -
quido”. Admite-se, por outro lado, coa ção, ainda que o dano diga
res pe ito a pes soa que não per tença à famí lia do coato. E se altera
subs tan ci al mente a dis ci plina da coa ção exer cida por ter ce iro. No
Código de 1916, a coa ção, nesse caso, sem pre vicia o negó cio
jurí dico. Pelo sis tema do novo, o negó cio sub siste, se a coa ção
decor rer de ter ce iro, sem que dela tivesse ou devesse ter conhe ci -
mento a parte a quem apro ve ite, mas o autor da coação
responderá por todas as perdas e danos do coato36.
O último dos defe i tos de cuja dis ci plina trata o novo Código é 
a fra ude con tra cre do res. Man teve ele a anu la bi li dade como con -
se qüên cia da fra ude con tra cre do res, embora repro duza, no artigo 
162, a regra do artigo 110 do Código de 1916, na qual PONTES
DE MIRANDA37 iden ti fica hipó tese de ine fi cá cia rela tiva. Algu mas
ino va ções são dig nas de realce: ampliou-se a legi ti ma ção ativa
para a pro po si tura da ação pau li ana, atri bu ída que foi, tam bém,
aos cre do res cuja garan tia se tor nar insu fi ci ente38; e admi tiu-se
que o adqui rente dos bens do deve dor insol vente, se o preço for
infe rior ao cor rente, poderá con servá-los, se depo si tar em juízo o
que lhes cor res ponda ao valor real39.
7. A inva li dade do negó cio jurí dico — Con so ante ori en ta ção
já ado tada no Código de 1916, o novo não aco lhe a dis tin ção entre 
anu la bi li dade e res cin di bi li dade. No iní cio dos tra ba lhos da Comis -
são ela bo ra dora do seu Ante pro jeto, mani fes tou-se um de seus
mem bros — o Prof. COUTO E SILVA — favo rá vel a essa dis tin ção, 
enten dendo que o estado de perigo e a lesão deve riam acar re tar,
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não a anu la bi li dade do negó cio jurí dico, mas, sim, sua res cin di bi li -
dade. A esse pro pó sito, naquela oportunidade assim me
manifestei:
“Final mente, é de opi nião, o Prof. Couto e Silva de que, nos
arti gos 168 e 169 do Ante pro jeto (arti gos 156 e 157 do novo
Código), rela ti vos ao estado de perigo e à lesão, se deve ria mudar
a expres são anu lá vel por res cin dí vel.
“Não me parece deva ser aco lhida a pro posta. Aliás, a sim -
ples subs ti tu i ção de um termo por outro não bas ta ria, sendo
neces sá ria a inclu são da dis ci plina da ação res ci só ria, tal como —
por exem plo — se encon tra nos Códi gos Civis da Itá lia de 1865 e
de 1942, e no Pro jeto do Código das Obri ga ções do Prof. Caio
Mário da Silva Pereira.
“Sou dos que enten dem que não há razão de fundo para que 
se esco lha, em nosso dire ito, a dis tin ção entre a anu la bi li dade e a
res cin di bi li dade quanto ao estado de perigo e à lesão. São muito
elu ci da ti vas estas pon de ra ções de Chi roni e Abello (Trat tato de
Diritto Civile Ita li ano, vol. l, p.498):
‘3º — L’in va li dità del nego zio dà ori gine ad um’a zi one, che è
dalla legge detta di nul lità o di res cis si one, seb bene questa
seconda deno mi na zi one sia più spe ci al mente riser vata a sig -
nificare la pre tesa d’an nul la mento che ha causa nel vizio nato de
lesi one. Ma dif fe renza asso luta tra i due ter mini non v’è, e la legge
li ricorda entrambi meglio per ragi oni d’or dine sto rico che per altro,
poichè la nul lità e la res cis si one d’un atto con se guono dall ’in va li -
dità sua a ragion d’un vizio che gli era ine rente fin dal tempo di sua
nascita: [...]’
“Atu al mente, os mai o res defen so res, na Itá lia, da dis tin ção
se limi tam, em última aná lise, a defendê-la com dois argu men tos,
dos quais um é de natu reza subs tan cial, e o outro, de natu reza
legal:
‘1º) O vício que dá mar gem à anu la bi li dade ataca a parte
íntima do negó cio jurí dico, enquanto, em se tra tando de res cin di bi -
li dade, acen tua Barassi (Teo ria della rati fica del Con tratto Annul la -
bile, p. 174, n. 87): ‘Ma pur essen dosi svi lup pato l’or ga nismo del
nego zio giu ri dico, che ana to mi ca mente è per fetto nelle sue parti,
motivi spe ci ali che hanno la loro ragion d’es sere al di fuori dell ’atto
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e che sor gono simul ta ne a mente coll ’ir rom pere della dichi a ra zi one
di volontà nel campo del diritto, ponno dare all ’a gente, cui que,
motivi con cer nono, um diritto di res cin dere il nego zio giu ri dico con -
si de rando non fatto ciò che fu fatto nei rapporti col coagente’; e
‘2º) Os efe i tos diver sos da anu la bi li dade e da res cin di bi li -
dade esta be le ci dos no Código Civil’.
“Des ses argu men tos só é de ana li sar-se o pri me iro, pois o
segundo é con se qüên cia de se admi tir, ou não, a dis tin ção base ada
naquele.
“E esse argu mento subs tan cial não é exato, para jus ti fi car
dife rença de tra ta mento. Os pró prios civi lis tas ita li a nos não estão
bas tante segu ros dele, como o demons tram estas pala vras de
Can dian (Nozi oni Insti tu zi o nali di Diritto Pri vato, p. 481, n. 336):
‘Ge ral mente la res cin di bi lità non è col lo cata nel qua dro della
inva li dità; e ciò, più o meno dichi a ra ta mente, perchè non sarebbe
deter mi nata da man canza o vizio di pre sup posti od ele menti cons -
ti tu tivi del nego zio. Essa viene per tanto, da taluni autori, asse guata 
alla cate go ria delle cause di inef fi ca cia; e da altri, non meno auto -
re vol mente, exclusa da quella inef fi ca cia come da quella della
inva li dità, e con si de rata come facente parte a se atesso. A me par -
rebbe invece che la clas si fi ca zi one qui pro posta sia pla u si bile. A
bem guar dare, il fatto al quale l’or di na mento con sente di rea gire
con l’a zi one di res cis si one induce uma ano ma lia in alcuno degli
ele menti cons ti tu tivi del nego zio: o sotto il pro filo della causa, in
quanto lo scopo viene, nel con creto caso, rag gi unto per via anor -
male, cioè con neces si tata e immo de rata spro por zi one fra la quan -
tità del dato e quella del rice vuto; oppure sotto il pro filo della
volontà, in quanto è tur bato, al di là del limite tol le rato dall ’or di na -
mento, il pro cesso della for ma zi one auto noma dell ’atto di volontà
da parte del sog ge tio iugu lato; oppure, più probabilmente, sotto il
profilo della combinata anomalia dell’uno e dell’altro elemento’.
“E Mes si neo — ardo roso defen sor da dis tin ção —, para dis -
tin guir os vícios de que resulta a res ci são dos vícios da von tade,
tem de ape lar, no final das con tas, para os ter mos do Código Civil
ita li ano, e, não, para dife rença de substância:
‘C) Non si può con ce pire la res cis si one nep pare come vizio
della volontà di una parte (vio lenza), seb bene il peri colo o il
48 Volume - 102 Jurisprudência Catarinense
José Carlos Moreira Alves DOUTRINA CIVIL
 
 
Jurisprudência Catarinense, Florianópolis, v. 29, n. 102, abr./jun. 2003.
bisogno abbi ano agito da motivo deter mi nante e l’o ri gine lon tana
(artigo 1.674 segg. Cód. Fran cese) del rime dio in ques ti one
deponga per tale con ce zi one (59). La res cis si one non era un vizio
della volontà giá nel codire ita li ano abro gato (art. 1529 segg.),
perchè era legata non ad alcun pre sup posto del genere, sib bene
alla spro por zi one fra le pres ta zi oni. Non può esser vizio oggi,
ancorchè una delle figure di res cis si one sia legata all ’in flu enza,
che, sull ’a nimo del con tra ente, ha eser ci tato lo stato di peri colo
(1447) e, nell’altra figura, incida lo stato di bisogno.
‘Se condo si è notato (retro, Capi tolo II, n. 19), nep pure nel
nuovo códice, è vio lenza in senso téc nico, il timore — il quale non
sia pro vo cato da una per sona (minac cia) — del peri colo attu ale di
un danno grave, nè èvi o lenza il fatto di dover sog gi a cere a uma
neces sità, che sti moli a con cla dere um con tratto (60)’ (Dot trina
Gene rale dei Con tratto, p. 464).
“Por outro lado, esta be le cendo o Código Civil bra si le iro atual 
— prin cí pio que foi man tido no Ante pro jeto — que a fra ude con tra
cre do res é vício que acar reta a anu la bi li dade, seria inco e rente
con si de rar a lesão e o estado de perigo — vícios da mani fes ta ção
de von tade que se apro xi mam do dolo e da coa ção — causas de
rescindibilidade.
“Pre feri, por tanto, não intro du zir no nosso dire ito essa dis tin -
ção, que sur giu na França por moti vos his tó ri cos e em ter mos
diver sos dos atu ais, que desa pa re ceu depois da revo lu ção fran -
cesa quando esses moti vos fene ce ram, e que res sur giu no Código 
Napo leão, pas sando daí a outros Códi gos. Por isso, reco nhece
Mes si neo (Dot trina Gene rale del Con trato, p. 465), que ‘sto ri ca -
mente il rime dio della res cis si one e quallo dell ’an nu la mento sono
vicini; anzi in certo momento, sono stati insieme fusi’, e, em nota,
esclarece:
‘Il ter mine res cis si one e la cor ris pon denta figura giu ri dica
deri vano a noi dal diritto con su e tu di ná rio fran cese, dove le azi oni
dette di rese is si one (per dolo, vio lenza, o lesi one), erano dis tinte
dalle azi oni di annul la mento. Le prime, essendo fond ate su tes ti
romano, non pro te vano aver corso nei paesi di diritto cou to mier,
senza che il sovrano, all ’u opo richi esto, rilas ci asse spe ci ali auto -
riz za zi oni (che erano deite appunto let tres de res cis sion!, a mesão
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deita can cel le ria del Par la mento e chá ave vano forza res cis so ria in 
ordine al con tratto. La Rivo lu zi one, abo lendo te can cel le rie del
Par la menta ha abo lito de let tere regie di res cis si one ed è venuta
cosi a uni fi cará, indi ret ta mente, il rime dio dell ’an nu la mento con
quello della rescissione.
[...]
‘Non vi è dub bio, quindi, che la res cin di bi lità, Á, sto ri ca -
mente, una sot tos pe cie di inva li dità, per quanto non iden ti fi ca bile
con la nul lità; tut ta via non è lon tana — negli effetti — doll ’an nul la bi -
lità (per un’as si mi la zi one da un certo punto di vista: 1.757 terzo
comma)’.
“A ori en ta ção por mim ado tada encon tra pre ce dente, no
nosso país, no Ante pro jeto de Código de Obri ga ções de Oro simbo
Nonato, Phi la delpho Aze vedo e Hah ne mann Guí ma rães, onde, no
artigo 31, se lê:
‘Artigo 31 — É anu lá vel a decla ra ção pela qual uma pes soa,
sob pre mên cia de neces si dade, ou por inex pe riên cia, se obriga a
pres ta ção mani fes ta mente des pro por ci o nada ao pro ve ito resul -
tante da prestação oposta.
‘§ 1º — Não se decreta a inva li dade do ato se é ofe re cido
suple mento sufi ci ente, ou se a parte favo re cida con corda com a
redu ção do proveito.
‘§ 2º — Apre cia-se a des pro por ção ao tempo em que se rea -
li zou o ato’.
“E o Prof. Caio Mário da Silva Pere ira, no Ante pro jeto de
Código de Obri ga ções (o que foi man tido no Pro jeto revisto),
depois de esta be le cer no artigo 75 (rela ci o nado com a lesão e o
estado de perigo) que
‘A decla ra ção de von tade por ta dora de alguns dos defe i tos
men ci o na dos nos arti gos 62 e 64 poderá ser res cin dida a pedido
do pre ju di cado, até dois anos da data de sua emis são’.
‘Ao tra tar da pres cri ção e da deca dên cia, dis põe no artigo
198, § 3º:
‘Artigo 298. Pres creve:
[...]
‘§ 3º — Em três anos:
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[...]
‘II — O dire ito de inva li dar os negó cios jurí di cos, nos casos
em seguida indi ca dos, con tado o prazo:
[...]
‘b) no de erro, dolo, lesão ou estado de perigo, no dia em
que se rea li zou o ato’”.
Duas são as gra da ções de inva li dade a que alude o novo
Código: a nuli dade e a anu la bi li dade.
Os casos de nuli dade estão dis cri mi na dos nos arti gos
166 e 167. O inciso III do artigo 166 (“quando o motivo deter mi -
nante, comum a ambas as par tes, for ilí cito”) é pre ce ito novo;
dá-se rele vân cia jurí dica, nesse caso, ao motivo. Tam bém não
consta do Código de 1916 o pre ce ito do artigo 166, VI, do Pro -
jeto, o qual reza: “Quando tiver por obje tivo fra u dar lei impe ra -
tiva”. Trata-se de negó cio in fra u dem legis, a res pe ito de cuja
san ção há três posi ções defen sá veis: a) o ato em fra ude à lei é
ine fi caz, e, por tanto, ino po ní vel ao ter ce iro pre ju di cado; b) a
ele se deve comi nar a mesma san ção que a lei bur lada pela
fra ude impõe ao ato que a viola fron tal mente; c) o ato fra u du -
lento é nulo. O novo Código ado tou a ter ce ira des sas solu ções, 
e que — como sali enta ALVINO LIMA40 — é a domi nante. Ao
dis ci pli nar a simu la ção, no artigo 167, apar tou-se o novo
Código inte i ra mente do sis tema obser vado pelo de 1916. A
simu la ção, seja a rela tiva, seja a abso luta, acar reta a nuli dade
do negó cio simu lado. Se rela tiva, sub sis tirá o negó cio dis si mu -
lado, se válido for na subs tân cia e na forma. Não mais se dis -
tin gue a simu la ção ino cente da fra u du lenta; ambas con du zem
ao mesmo resul tado: nuli dade do negó cio simu lado, e subsis -
tên cia do dis si mu lado, se for o caso. Essa, aliás, a con se qüên cia —
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segundo a melhor dou trina41 — que resulta do artigo 103 do Código
de 1916, que não con si dera defe ito a simu la ção ino cente. Enfim, o
novo Código, res sal vando os dire i tos de ter ce i ros de boa-fé em face
dos con tra en tes do negó cio jurí dico simu lado admite, como decor -
rên cia mesma da nuli dade, que a simu la ção possa ser invo cada
pelos simu la do res em litígio de um contra o outro, ao contrário do que 
reza o artigo 104 da Codificação de 1916.
Ainda com rela ção à nuli dade, o artigo 169 — que tam bém é
novo — expli cita que o negó cio jurí dico nulo não é sus cep tí vel de
con fir ma ção, nem con va lesce pelo decurso do tempo, mas
admite-se sua con ver são (o Código de 1916 é omisso a res pe ito)
ex vi do artigo 170, que pre ce i tua: “Se, porém, o negó cio jurí dico
nulo con ti ver os requi si tos de outro, sub sis tirá este quando o fim a
que visa vam as par tes per mi tir supor que o teriam que rido, se
houvessem previsto a nulidade".
No tocante à anu la bi li dade, as dife ren ças entre sua dis ci -
plina no Código novo e no de 1916 são, em geral, de some nos
impor tân cia. Para aten der à melhor téc nica, subs ti tui-se o termo
rati fi ca ção por con fir ma cão42. Num ponto, porém, a diver gên cia é
capi tal: no Código de 1916, os pra zos para a anu la ção do negó cio
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sua ela bo ra ção e os prin cí pi os uni ver sa is do di re i to, é a se guin te:“A lei não con de -
na o em pre go da si mu la ção, em qual quer das hi pó te ses e por qual quer dos pro -
ces sos de que fala o ar ti go 102, ‘se não hou ve in ten ção de pre ju di car a ter ce i ros,
ou de vi o lar dis po si ção de lei’.“Daí, ne ces sa ri a men te, as se guin tes con se qüên ci as:“1ª 
— Exis te uma si mu la ção que as par tes po dem em pre gar, por que a lei a não con -
de na; é a si mu la ção ino cen te, isto é, que se não pro põe a fins fra u du len tos.“2ª —
Uma vez que a si mu la ção ino cen te é ad mi ti da por lei, não se pode re cu sar às par -
tes o di re i to de de mons trar que a em pre ga ram na cons ti tu i ção de de ter mi na do ato
ju rí di co.“3ª — De mons tra do que hou ve si mu la ção ino cen te, se gue-se ir re fra ga vel -
men te que o ato si mu la do, que as par tes só na apa rên cia qui se ram, se anu la, se
con si de ra ine xis ten te.“4ª — Anu la do o ato si mu la do, ou ne nhu ma re la ção sub sis te 
en tre as par tes, por que efe ti va men te ne nhum ne gó cio qui se ram for mar (si mu la -
ção ab so lu ta); ou sub sis tem as re la ções de cor ren tes do ato dis si mu la do, isto é,
da que le ato que elas re al men te qui se ram cons ti tu ir, ocul tan do-o sob a apa rên cia
do ato si mu la do (si mu la ção relativa). [...]
42 Arti go 169.
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jurí dico são de pres cri ção; no novo Código — como declara
expres sa mente o artigo 178 —, são de deca dên cia43.
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este de 2 (dois) anos, a con tar da data da con clu são do ato”.
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